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HABEAS CORPUS Nº 502.092 - SP (2019/0093486-8)
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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado 

em benefício de BRUNO ROCHA DA SILVA contra acórdão da 10ª Câmara 

Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC nº 

2047405-37.2019.8.26.0000). 

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante pela 

suposta prática do delito tipificado no art. 33 da Lei nº 11.343/06. A prisão foi 

convertida em preventiva. 

Contra a decisão, a defesa impetrou a ordem originária, que foi 

denegada pelo Tribunal a quo, em acórdão assim ementado (e-STJ fls. 43/46):

HABEAS-CORPUS - Tráfico de drogas ~ Liberdade provisória _ 
Indeferimento - Crime grave, equiparado a hediondo. Medidas 
cautelares alternativas. Impossibilidade. Insuficiência para a 
manutenção da ordem pública - ORDEM DENEGADA.

No presente writ, a defesa alega que a prisão carece de 

fundamentação idônea, se amparando unicamente na gravidade abstrata do 

delito. Defende o cabimento da aplicação de medidas cautelares alternativas. 

Requer, em liminar e no mérito, a expedição de alvará de 

soltura. 

É o relatório. Decido. 

A liminar em habeas corpus, bem como em recurso em habeas 

corpus, não possui previsão legal, tratando-se de criação jurisprudencial que 

visa a minorar os efeitos de eventual ilegalidade que se revele de pronto.
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Em um juízo de cognição sumária, não visualizo manifesta 

ilegalidade no ato ora impugnado a justificar o deferimento da medida de 

urgência. A quantidade de entorpecentes apreendidos - quase meio quilo de 

maconha - além de petrechos típicos do tráfico e grande quantidade em 

dinheiro recomendam, ao menos por ora, a manutenção da prisão. Mostra-se 

imprescindível uma análise mais aprofundada dos elementos de convicção 

constantes dos autos, para se aferir a existência de constrangimento ilegal. 

Ademais, o pedido liminar confunde-se com o próprio mérito 

da impetração, o qual deverá ser apreciado em momento oportuno, por ocasião 

do julgamento definitivo do habeas corpus. 

Ante o exposto, indefiro a liminar. 

Solicitem-se informações à autoridade impetrada e ao Juízo de 

primeiro grau, inclusive o envio da senha para acesso aos dados processuais 

constantes do respectivo portal eletrônico, tendo em vista a restrição 

determinada pela Resolução n. 121 do CNJ.

Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal. 

Publique-se. 
 

  

Brasília, 02 de abril de 2019.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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